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Apêndice VII 
 

TERMO DE CIÊNCIA 
 

Pelo     presente     instrumento,     eu  , CPF n.º 

  ,  identidade  n.º  ,  expedida  pela  , residente no 

endereço    , DECLARO, para fins de 

cumprimento do <citar a posição do item e da clausula de confidencialidade do contrato bem 

como o nº do mesmo ex “item x.y.z da cláusula xxx do Contrato Nº xxx/AAAA-MD”> que 

assumo a responsabilidade por: 

 

I) tratar os ativos de informação como patrimônio do Ministério da Defesa; 

II) utilizar as informações em qualquer suporte sob minha custódia, exclusivamente, no interesse do 

serviço do Ministério da Defesa; 

III) contribuir para assegurar a disponibilidade, a integridade, a confidencialidade e a autenticidade 

das informações, conforme descrito na Instrução Normativa nº 01, do Gabinete de Segurança 

Institucional da Presidência da República, de 13 de junho de 2008, que Disciplina a Gestão de 

Segurança da Informação e Comunicações na Administração Pública Federal, direta e indireta; 

IV) utilizar caso necessário, as credenciais ou contas de acesso e os ativos de informação em 

conformidade com a legislação vigente e normas específicas do Ministério da Defesa; 

V) responder, perante o Ministério da Defesa, pelo uso indevido das minhas credenciais ou contas de 

acesso e dos ativos de informação. 

VII) não revelar ou divulgar as informações identificadas como sigilosas ou de caráter restrito 

recebidas durante toda a execução do contrato, mantendo em sigilo informações tais como: 

informações técnicas, operacionais, administrativas, econômicas financeiras, e quaisquer outras 

informações, escritas ou verbais, fornecidas ou que venham a ser do meu conhecimento, sobre os 

serviços contratados, ou que a ele se referenciam. 

A violação dos termos deste instrumento resultará na aplicação das penalidades cabíveis ao infrator, 

cíveis e criminais, nos termos da lei, obrigando-se, ainda, a isentar e/ou indenizar o Ministério da 

Defesa de todo e qualquer dano, perda, prejuízo ou responsabilidade, em virtude de demandas, ações, 

danos, perdas, custas e despesas que por ventura venha sofrer como resultado da violação do disposto 

neste instrumento. 

Brasília, de de 20xx. 
 

 

Assinatura 

Nome do usuário e seu setor organizacional 
 

 

Assinatura 
Nome da autoridade responsável pela autorização do acesso 
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